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CUMPRIR A CF E LEIS DO FINANCIAMENTO SEM TARDANÇA: RATEAR RECURSOS FEDERAIS SEGUNDO A LC 141 
Gilson Carvalho
EM POLÍTICA DE SAÚDE QUEREM QUE ACREDITEMOS EM QUAIS INSTITUIÇÕES? EM QUAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS? EM QUEM?  
O que falam, não é o que falarão depois que falaram. O que escrevem, não assumem que escreveram. O que decidiram não admitem que podem ter decidido equivocadamente e que precisam rever posições. A alegação sempre é que falas e escritos foram mal interpretados. Jogo aberto ou jogo escuso?
As preocupações me assombram depois de décadas de militância na saúde pública, sem filiação partidária, apenas assinando a cartilha da saúde pública universal e integral. O que vejo? os mesmos processos, as mesmas técnicas em pessoas que sempre assumiram posições diametralmente opostas quando na planície. 
Como vamos construir o SUS nesta dubiedade de posição: situação  e oposição de saúde? Os de dentro e os de fora dos governos? Quando se mudar o tabuleiro não procure pela pedras brancas pois elas podem ter mergulhado na tinta preta  e riem com escárnio dos inocentes que imaginavam que as brancas só pudessem continuar brancas. É bíblico: cuidado com os lobos em pele de cordeiros. Não me digam que este é o intricado da política que preciso entender! Nem que não adianta  leitura gramatical: é preciso segundo eles, ter a matreirice (leia-se como quiser) de entender o verdadeiro significado das palavras já que nem sempre pau é pau e pedra é pedra. A lei precisa ser interpretada... segundo nossa vontade!!!
A CF disse como deveria ser financiada a saúde pelas 3 esferas de governo. Em seguida a Lei 8080 disse textualmente como deveria ser a partilha federal de recursos para estados e municípios. Isto em dezembro de 1990 – no século passado, 23 anos atrás! Nunca foi cumprido e ninguém penalizado. Admito que poderia ser tentado de forma gradual. Falar em gradualidade de cumprir a lei em mais de 20 anos, marcando passo no mesmo lugar ou exatamente caranguejando para trás. Depois veio a EC-29 que determinou 15% dos recursos do Ministério da Saúde para ser distribuído per capita (igual) para cada município CF-ADCT 77. Não era 15% como total para a atenção básica, mas apenas o percentual do que deveria ser transferido per capita sem nenhum outro condicionante a modo do PAB fixo, quando legal. Até quando se quer ler errado se lê ou explicar errado a quem não leu, o chefe,  se faz! 
Lei Complementar 141 em janeiro de 2012 derrubou a EC mas reforçou o Art.35 da Lei 8080 que trata da partilha. Hoje o que determina a Lei é que existem 14 (16) critérios de rateio. Deve ser estudada a metodologia que se vai usar para aplicar o rateio e  depois ter esta metodologia aprovada no Conselho Nacional de Saúde. Após aprovação o MS usa a metodologia para definir o montante de cada município e estado e divulga um a um este montante. Alguma dúvida? A clareza é meridiana. A portaria 204 desde 2006 (maior que as Leis e a CF?) faz um rateio casuístico, totalmente diferente do que manda a legislação. 
Alegam que o Tribunal de Contas aprovou e legitimou esta divisão. Como o TCU pode legitimar aquilo que é ilegal, ele guardião da legalidade? Cadê o SNA que não exige legalidade do MS e cobra de estados e municípios que cumpram portarias ilegais? Cadê MP? Há anos provoco os três e o que leio no silêncio deles é que nada tem a ver com isto: “ilegalidades é com o judiciário!” Quer dizer que portarias ilegais do Ministério da Saúde só o STF pode condenar... Provavelmente se assim fosse, no ano 3000 estaríamos acabando de ver julgadas pelo STF as 10 portarias diárias do Ministério da Saúde do ano da graça de 2012!
Quando critiquei estas ilegalidades contrapuseram-se dizendo que tudo o que o Ministério da Saúde fazia, tinha sido aprovado em Câmara Técnica e CIT pelos técnicos e diretoria do CONASEMS E CONASS. Diante de muita reação da planície à reedição de mais uma normal ilegal (PT 204) CONASEMS e CONASS voltaram atrás em reunião da CIT e entregaram ofício ao Ministério da Saúde. Li o ofício que, julgo ser de confissão de culpa. Resumindo, na minha leitura,  ele dizia o seguinte: como nós combinamos fazer a ilegalidade de uma maneira conjunta e o MS fez de outra maneira, agora, como uma retaliaçãozinha, vamos exigir que se cumpra a lei!!!!! Sob argumento risível concluíram certo que deveria se cumprir a lei constituindo grupo de trabalho para discutir metodologia de uso dos critérios de rateio!!! 
Assim vai. Em quem confiar? Quem está cuidando de nossos interesses da planície? 
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